
 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL PRGDP Nº 25/2018  

 

CARGO: TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS DE LÍNGUA PORTUGUESA, 

MATEMÁTICA, LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTO ESPECÍFICO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Será avaliada a capacidade de:  

1) Leitura e compreensão de diferentes gêneros textuais:  

 Ler, compreender e interpretar textos diversos de diferentes gêneros, redigidos em Língua 

Portuguesa e produzidos em diferentes situações comunicativas.  

 Identificar as diferentes partes constitutivas de um texto, de seus principais tópicos e de 

suas relações (estrutura argumentativa).  

 Identificar o sentido global de um texto.  

 Identificar objetivos discursivos do texto (informar, argumentar, relatar, expor, orientar, 

promover humor, etc.).  

 Identificar elementos que permitam relacionar o texto lido a outro texto ou a outra parte do 

mesmo texto.  

 Inferir o sentido de palavras e/ou expressões a partir do contexto.  

 Estabelecer relações de sentido entre os diversos segmentos do próprio texto e entre textos 

diferentes.  

 Estabelecer articulação entre informações textuais, inclusive as que dependem de 

pressuposições e inferências (semânticas, pragmáticas) autorizadas pelo texto, para dar 

conta de ambiguidades, ironias e opiniões do autor.  

 Reconhecer marcas linguísticas necessárias à compreensão do texto (mecanismos 

anafóricos e dêiticos, operadores lógicos e argumentativos, marcadores de sequenciação 

do texto, marcadores temporais, formas de indeterminação do agente).  

 Identificar mecanismos de coesão e de coerência textuais presentes em gêneros textuais 

diversos.  

 Reconhecer e analisar, em textos dados, a função morfossintática das classes de palavras.  

 Reconhecer os recursos linguísticos que concorrem para o emprego da língua em 

diferentes funções, especialmente no que se refere ao uso dos pronomes, dos modos e 

tempos verbais e ao uso das vozes verbais.  

 Reconhecer a importância da organização gráfica e diagramação para a coesão e coerência 

de um texto.  

 Identificar variedades e adequação de linguagem.  

 

2) Conhecimentos linguístico-textuais:  

 Identificar e empregar recursos linguísticos próprios da língua escrita formal em gêneros 

diversos: pontuação, ortografia, concordância nominal e verbal, regência nominal e verbal, 

colocação pronominal, estruturação de orações e períodos.  

 Reconhecer a significação de palavras e expressões. Relações semânticas, lógicas e 

enunciativas entre palavras, expressões e frases. 

  



BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
(*)

:  
 

ANTUNES, I. Lutar com palavras: coesão e coerência. São Paulo: Parábola, 2005.  

 

BAGNO, M. Gramática pedagógica do português brasileiro. São Paulo: Parábola, 2010.  

 

BECHARA, E. Gramática escolar da língua portuguesa. 2. ed. ampl. e atual. Rio de Janeiro: 

Nova Fronteira, 2010.  

 

CASTILHO, A. T. Nova gramática do português brasileiro. São Paulo: Contexto, 2010.  

 

FIORIN, J. L.; SAVIOLI, F. P. Lições de texto: leitura e redação. São Paulo: Ática, 2003.  

 

FIORIN, J. L.; SAVIOLI, F. P. Para entender o texto. 17. ed. São Paulo: Ática, 2007.  

 

KOCH, I. G. V.; TRAVAGLIA, L. C. A coerência textual. São Paulo: Contexto, 2009.  

 

KOCH, I. G. O texto e a construção dos sentidos. 2. ed. São Paulo: Contexto, 1998.  

 

KOCH, I. G. V. Argumentação e linguagem. 11. ed. São Paulo: Cortez, 2008.  

 

KOCH, I. G. V. A coesão textual. São Paulo: Contexto, 2013.  

 

KOCH, I. G.; ELIAS, V. M. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: Contexto, 

2006.  

 

MARCUSCHI, L. A. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Parábola, 

2008.  

 

NEVES, M. H. M. A gramática funcional. São Paulo: Martins Fontes, 2004. 160 p.  

 

(*) A sugestão bibliográfica destina-se a orientar os candidatos. Outras bibliografias, dentro 

do programa, também poderão ser utilizadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LEGISLAÇÃO 

 

 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigos 5º e 37 a 41. 

 Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das 

Fundações Públicas Federais: Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e suas 

alterações. 

 Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal: Lei nº 9.784 , 

de 29 de janeiro de 1999. 

 Licitação e contratos da Administração Pública: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 

e suas alterações. 

 Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal: 

Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994 e suas alterações. 

 Regimento Geral da UFLA. 

 Edital PRGDP nº 25 de 2/4/2018. 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
(*)

:  
 

MELLO, C. B. de. Curso de direito administrativo. 32. ed. São Paulo: Malheiros, 2015. 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Artigos 5º e 37-41. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Cons tituicaoCompilado.htm>.  

Acesso em 23 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 8.112, 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 

públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Diário Oficial [da] 

República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 19 abr. 1991. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8112compil ado.htm>. Acesso em 23 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder 

Executivo, Brasília, DF, 29 de jan. 1999. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L9784.htm>. Acesso em 20 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 

outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, 

Brasília, DF, 21 de jun. 1993. Disponível em:  

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666compilado.htm>. Acesso em 20 mar. 2018. 

BRASIL. Decreto nº 1.171, de 22 de jun. de 1994.  Aprova o Código de Ética Profissional do 

Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. Diário Oficial [da] República Federativa do 

Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 22 de jun. 1994. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm. Acesso em 20 mar. 2018. 

MEDAUAR, O. Direito administrativo moderno. 20. ed. ver. e atual. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2016.  

UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS. Edital n. 25, de 2 de abril de 2018. Diário 

Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 30 jun. 2016. Seção 3, p. 63-

68. Disponível em: 

<http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=3&pagina=59&data=30

/06/2016>. Acesso em: 30 jun. 2016. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS. Regimento geral. Lavras, 2010.  Disponível em: 

<http://www.ufla.br/portal/wp-content/uploads/2011/03/Regimento-Geral.pdf>. Acesso em: 20 

mar. 2018. 

(*) A sugestão bibliográfica destina-se a orientar os candidatos. Outras bibliografias, dentro 

do programa, também poderão ser utilizadas. 



MATEMÁTICA 
 

O candidato deve demonstrar conhecimentos que lhe permitam: a utilização do 

conhecimento Matemático básico tanto em aplicações abstratas quanto em situações práticas. 

Demonstrar capacidade de raciocínio lógico e dedutivo. 

 

1. CONJUNTOS – Representação de um conjunto. Relações de pertinência e inclusão. Igualdade 

de conjuntos. Subconjuntos. Conjunto universo. Operações com conjuntos: união, interseção, 

diferença e complementar. Produto cartesiano. Diagrama de Venn. Número de elementos de um 

conjunto.  

2. CONJUNTOS NUMÉRICOS – Números naturais e inteiros: operações fundamentais, critérios 

de divisibilidade, máximo divisor comum, mínimo múltiplo comum. Números reais: operações 

fundamentais, potenciação e radiciação, valor absoluto, intervalos.  

3.UNIDADES DE MEDIDAS – Medidas de comprimento, superfície, volume, capacidade, 

massa, ângulo e tempo. Transformações das unidades de medidas. 

4. MATEMÁTICA FINANCEIRA – Razões e proporções. Números e grandezas proporcionais. 

Regra de três simples e composta. Porcentagens. Juros simples e compostos. 

5. FUNÇÕES – Conceito de função. Domínio, contradomínio, imagem. Gráficos. Composição de 

funções. Funções crescentes e decrescentes. Função inversa. Função afim, funções polinomiais de 

primeiro e segundo grau, função exponencial, função logarítmica e seus respectivos gráficos.  

6. GEOMETRIA ANALÍTICA – Coordenadas cartesianas no plano. Distância entre dois pontos. 

As equações da reta.  

7. PROGRESSÕES – Seqüências. Progressões aritméticas. Progressões  geométricas.  

8. MATRIZES – Conceito e aplicações. Tipos de matrizes (quadrada, diagonal, simétrica, anti-

simétrica, triangular). Operações com matrizes (transposição, soma, subtração, multiplicação, 

multiplicação por número real ). Matriz inversa. Determinantes de matrizes quadradas de ordem 2 

e 3 e suas propriedades.  

9. SISTEMA DE EQUAÇÕES LINEARES – Sistemas lineares homogêneos e não homogêneos. 

Resolução de sistemas lineares: escalonamento, regra de Cramer. Sistemas equivalentes. Sistemas 

determinados, indeterminados e impossíveis.  

10.PRINCÍPIOS BÁSICOS DE ANÁLISE COMBINATÓRIA E PROBABILIDADE – 

Princípio fundamental da contagem, arranjos, combinações, permutações simples e permutações 

com repetição. Probabilidade da união de eventos, independência de eventos e probabilidade 

condicional, probabilidade da interseção de eventos.  

11. NOÇÕES DE ESTATÍSTICA – População, amostra. Frequências absolutas, relativas, e 

percentuais, distribuição de freqüências, média, moda, mediana, desvio-padrão, variância, 

interpretação de gráficos e de tabelas. Distribuição de probabilidades: Binomial, Normal (ou 

Gaussiana). 

 

BIBLIOGRAFIA 
(**)

 SUGERIDA 
(*) 

 

BARROSO, J. M. Conexões com a matemática: ensino médio. São Paulo: Moderna, 2011. 

 

BOLDRINI, J.L., et al. Álgebra linear. 3. ed. São Paulo: Harbra, 1986.  

 

DANTE, L. R. Matemática: contexto & aplicações: ensino médio. São Paulo: Ática, 2011.  

 

DEGENSZAIN, D. et al. Matemática ciência e aplicações: ensino médio. São Paulo: Saraiva, 

2010.  

 

DINIZ, M. I.; SMOLE, K. S. Matemática ensino médio. São Paulo: Saraiva, 2011.  

 

OLIVEIRA, M. S. de et al. Introdução à Estatística. 2. ed. Lavras: UFLA, 2014.  

 

PAIVA, M. Matemática: Paiva: ensino médio. São Paulo: Moderna, 2009.  

 



RIBEIRO, J. Matemática ciência, linguagem e tecnologia: ensino médio. São Paulo: Scipione, 

2011.  

 

SOUZA, J. Novo olhar: matemática: ensino médio. São Paulo: FTD, 2011. 

 

 

(*) Os livros sugeridos foram avaliados pelo Ministério da Educação e constam do Guia do 

Livro Didático (PNLD – 2012) de Matemática. 

(**) A sugestão bibliográfica destina-se a orientar os candidatos. Outras bibliografias, que 

cobrem o programa, também poderão ser utilizadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CONHECIMENTO ESPECÍFICO 

 

 Organização da educação brasileira; 

 Organização administrativa e pedagógicano Ensino Superior; 

 Políticas, ações inclusivas e de acessibilidade em Educação; 

 Políticas públicas para a Educação Superior; 

 Avaliação educacional na Universidade: aspectos macro institucionais e da 

aprendizagem; 

 Tendências Educacionais e os processos de ensino e de aprendizagem;  

 Formação continuada no Ensino Superior;  

 Educação à distância, tecnologias de informação e comunicação no Ensino 

Superior; 

 Gestão da Educação Superior no Brasil;  

 Universidade Federal de Lavras – história e organização atual; 

 Legislação Educacional. 

 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
(*) 

ALMEIDA, M. I. de. As transformações na universidade contemporânea. In: ALMEIDA, 

M. I. de. Formação do professor do ensino superior: desafios e políticas institucionais. 

São Paulo, Cortez, 2012. p. 39-58. 

ALMEIDA, M. I. de. Por que a formação pedagógica dos professores do ensino superior? 

In: ALMEIDA, M. I. de. Formação do professor do ensino superior: desafios e políticas 

institucionais. São Paulo, Cortez, 2012. p. 61-109.  

ANJOS, A. M. dos. Tecnologias da informação e da comunicação, aprendizado eletrônico 

e ambientes virtuais de aprendizagem. In: MACIEL, C. (Org.). Educação a distância: 

ambiente virtuais de aprendizagem. Cuiabá: EdUFMT, 2013, p. 11-58. Disponível em:< 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/129865/mod_resource/content/1/Ambientes%20

Virtuais.pdf> . Acesso em 28 mar. 2018. 

ARAUJO, J. C. S.; VEIGA, I. P. A. O Projeto Político-Pedagógico: um guia para a 

formação humana. In: VEIGA, Ilma Passos Alencastro (Org.). Quem sabe faz a hora de 

construir o Projeto Político-Pedagógico. Campinas, SP. Papirus, 2007, p. 11-37. 

(Coleção Magistério: Formação Trabalho Pedagógico). 

BRASIL. Constituição (1988); Congresso. Câmara dos Deputados. Constituição da 

República Federativa do Brasil: 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>.  Acesso em: 23 

mar. 2018. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm


BRASIL. Decreto nº 5.800 – Dispõe sobre Universidade Aberta do Brasil. Brasília: 

Ministério da Educação, 2006. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, 

Poder Executivo, Brasília, DF, 9 de jun. 2006. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5800.htm>. Acesso 

em: 23 mar. 2018. 

BRASIL. Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007. Institui o Programa de Apoio a Planos de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais - REUNI. Diário Oficial [da] República 

Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 25 abr. 2007. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6096.htm>. Acesso em: 23 

mar. 2018. 

BRASIL. Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011. Dispõe sobre a educação 

especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências. Diário Oficial 

[da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 18 nov. 2011, 

republicado em 18 nov. 2011. Edição extra. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7611.htm>. Acesso 

em: 23 mar. 2018. 

BRASIL. Decreto nº 7.824, de 11 de outubro de 2012. Regulamenta a Lei n
o
 12.711, de 29 de 

agosto de 2012, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais 

de ensino técnico de nível médio. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder 

Executivo, Brasília, DF, 15 out. 2012 e retificado em 16 out. 2012. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/D7824.htm>. Acesso em: 23 

mar. 2018. 

BRASIL. Decreto nº 9.057, de 25 de maior de 2017. Regulamenta o art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial 

[da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 26 maio 2017 e retificado 

em 30 maio 2017. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2017/decreto/D9057.htm>. Acesso em: 23 mar. 2018. 

BRASIL. Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017. Dispõe sobre o exercício das funções de 

regulação, supervisão e avaliação das instituições de educação superior e dos cursos superiores de 

graduação e de pós-graduação no sistema federal de ensino. Diário Oficial [da] República 

Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 18 dez. 2017. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9235.htm>.  Acesso em: 23 

mar. 2018.   

BRASIL. Lei n° 10.861, de 14 de abril de 2004. Institui o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior – SINAES e dá outras providências.Diário Oficial [da] República Federativa 

do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 15 abr. 2004. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.861.htm>. Acesso em: 23 mar. 

2018. 

BRASIL. Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001. Dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao 

estudante do Ensino Superior e dá outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa 

do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 13 jul. 2001.  Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10260.htm>. Acesso em: 23 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005. Institui o Programa Universidade para Todos - 

PROUNI, regula a atuação de entidades beneficentes de assistência social no ensino superior; 

altera a Lei n
o
10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras providências. Diário Oficial [da] 

República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 14 jan. 2005. Disponíem em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11096.htm>. Acesso em: 23 ma. 

2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6096.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art80
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art80
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9057.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9057.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9235.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.861.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10260.htm


BRASIL. Lei nº 11.645 de 10 de março de 2008. Altera a Lei n
o
 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, modificada pela Lei n
o
 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino 

a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. Diário 

Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 11 mar. 

2008. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-

2010/2008/lei/l11645.htm>. Acesso em: 23 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012. Dispõe sobre o ingresso nas 

universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá 

outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder 

Executivo, Brasília, DF, 30 ago. 2012. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm>. Acesso em: 

23 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 12.764 de 27 de dezembro de 2012. Institui a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3
o
 do art. 98 da Lei n

o
 8.112, 

de 11 de dezembro de 1990. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder 

Executivo, Brasília, DF, 28 dez. 2012. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12764.htm>. Acesso em: 23 mar. 

2018. 

BRASIL. Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação - 

PNE e dá outras providências.Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder 

Executivo, Brasília, DF, 26 jun. 2014. Seção 1 - Edição Extra. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm>. Acesso em: 

23 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Diário Oficial [da] 

República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 7 jul. 2015.  Disponível 

em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm>. Acesso 

em: 23 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder 

Executivo, Brasília, DF, 23 dez. 1996. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm>. Acesso em: 23 mar. 2018. 

BRASIL. Ministério da Educação.  Portaria n° 1.382, de 31 de outubro de 2017. Aprova, 

em extratos, os indicadores dos Instrumentos de Avaliação Institucional Externa para os 

atos de credenciamento, recredenciamento e transformação de organização acadêmica nas 

modalidades presencial e a distância do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior (Sinaes). Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, 

Brasília, DF, 1º nov. 2017. Seção 1, p. 14. Disponível em: 

<http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=01/11/2017&jornal=1&p

agina=14&totalArquivos=120>. Acesso em: 23 mar. 2018. 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12711.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm


BRASIL. Ministério da Educação.  Portaria n° 1.383, de 31 de outubro de 2017. Aprova, 

em extratos, os indicadores dos Instrumentos de Avaliação de Cursos de Graduação para 
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